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ITUMBIARA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 35/2022

(Processo Administrativo n.° 23376.001074/2022-14)

Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Câmpus
Itumbiara, por meio da Coordenação de Gestão Orçamentária e Financeira, realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação
aplicável.

Data da sessão: 26/09/2022
Link: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br/
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por
dispensa de licitação de empresa para prestação de serviço Telefônico Fixo Comutado (fixo-fixo e
fixo-móvel, local e longa distância nacional e internacional) por meio de entroncamento E1, com
disponibilização de ramais DDR, a ser executado de forma contínua nas dependências do IFG -
Câmpus Itumbiara, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será em lote único, conforme tabela constante abaixo.

LOTE ITEM DESCRIÇÃO/
CATSER/

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANT.

PREÇO
ESTIMADO

(R$)

LOCAL DE
EXECUÇÃO

PRAZO DE
EXECUÇÃO

ESPECIFICAÇÃO CATMAT

1 1 Serviço de Instalação E1 26085 Unid. 1 0
Câmpus
Itumbiara

12 meses

1 2 Assinatura E1 27731 Mês 12 505,75
Câmpus
Itumbiara

12 meses

1 3 Assinatura DDR(50 Ramais) 26093 Mês 12 494,66
Câmpus
Itumbiara

12 meses

1 4
(FF) Chamadas Locais FIXO-

FIXO
26115 Min. 2000 0,66

Câmpus
Itumbiara

12 meses

1 5
(LDN) Chamadas de longa

distância nacionais FIXO-FIXO
26131 Min. 6000 0,29

Câmpus
Itumbiara

12 meses

1 6
(VC1) Chamadas Locais FIXO-

MOVEL
26123 Min. 1000 0,68

Câmpus
Itumbiara

12 meses

1 7
(VC2) Chamadas de longa
distância nacionais FIXO-

MOVEL
26140 Min. 1500 0,38

Câmpus
Itumbiara

12 meses

1 8
(VC3) Chamadas de longa
distância nacionais FIXO-

MÓVEL

26140 Min. 1500 0,38
Câmpus
Itumbiara

12 meses

1 9
(LDI) Chamadas de longa
distância internacionais

26158 Min. 500 1,13
Câmpus
Itumbiara

12 meses



1.2.1. Por só haver um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o
compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente



comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art.
16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.



3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. Caso até a data da sessão o sistema já tenha tal funcionalidade, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4.    FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de
0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu



encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5.  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a



exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha naõ constituem motivo para a desclassificaçaõ da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçaõ de
recolhimento de impostos e contribuic ̧oẽs na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua



desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,
a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.



7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;



b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.



9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2.  ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;



Itumbiara, 20 de setembro de 2022.

[Assinado eletronicamente]

Marcos Antônio Arantes de Freitas
Diretor-Geral do IFG/Câmpus Itumbiara

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

1   Habilitação jurídica: 
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento
no País;

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971.

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

2     Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 



2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

3.3.1  As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado
da contratação ou do item pertinente. 

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

ANEXO II - Termo de Referência

TERMO DE REFERÊNCIA
(Prestação de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão-de-obra)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
CÂMPUS ITUMBIARA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 22/2022

(Processo Administrativo n.° 23376.001074/2022-14)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação, por DISPENSA na forma eletrônica, de Empresa para prestação de serviço



Telefônico Fixo Comutado (fixo-fixo e fixo-móvel, local e longa distância nacional e internacional) por
meio de entroncamento E1, com disponibilização de ramais DDR, a ser executado de forma contínua
nas dependências do IFG - Câmpus Itumbiara, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

Item Especificação Unid. CATSER Qtde Valor Unit.

(R$)

Valor Total

(R$)

1 Serviço de Instalação E1 Unid. 26085 1 0,00 0,00

2 Assinatura E1 Mês 27731 12 505,75 6.069,00

3 Assinatura DDR(50 Ramais) Mês 26093 12 494,66 5.935,92

4 (FF) Chamadas Locais FIXO-FIXO Min. 26115 2000 0,66 1.320,00

5 (LDN) Chamadas de longa distância

nacionais FIXO-FIXO

Min. 26131 6000 0,29 1.740,00

6 (VC1) Chamadas Locais FIXO-MOVEL Min. 26123 1000 0,68 680,00

7 (VC2) Chamadas de longa distância

nacionais FIXO-MOVEL

Min. 26140 1500 0,38 570,00

8 (VC3) Chamadas de longa distância

nacionais FIXO-MÓVEL

Min. 26140 1500 0,38 570,00

9 (LDI) Chamadas de longa distância

internacionais

Min. 26158 500 1,13 565,00

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$): 17.449,92

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de natureza contínua.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. Os códigos e descrições do "CATMAT/CATSER", constantes do "SIASG", citados pelo
"Comprasnet" podem eventualmente divergir da descrição dos itens a serem contratados quanto a
especificações e outras características. Neste caso, ou seja, havendo divergências quanto ao
código/descrição do CATMAT/CATSER, valem as especificações detalhadas neste Termo de
Referência.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 106 da Lei 14.133, de 2021.

1.7. A despesa contratual global estimada é de R$17.449,92 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta
e nove reais e noventa e dois centavos).

1.8. O presente Termo de Referência tem por base aquele apresentado como modelo pela CGU para
as contratações de Serviços Continuados Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra – Leis
8.666/1993 e 10.520/02 - (ATUALIZAÇÃO JUL 2021); que poderá ser acessado por meio do link:
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/servicos-continuados-
sem-mao-de-obra-exclusiva-pregao.

2.    JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

2.2. A Contratação será precedida através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma eletrônica,
conforme os preceitos estabelecidos pelo Art. 75, Inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021,
preceituando que: II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras.

2.3. Para fins dos limites do Art. 75, Inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021 serão observados os
valores atualizados constantes do anexo do Decreto nº 10.922, de 2021, atualmente no patamar de
R$54.020,41 (cinquenta e quatro mil vinte reais e quarenta e um centavos).



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação, em sua forma
eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

5.1.2. A contratada prestará serviço Telefônico Fixo Comutado (fixo-fixo e fixo-móvel, local e
longa distância nacional e internacional) por meio de entroncamento E1, com disponibilização de
ramais DDR, a ser executado de forma contínua nas dependências do IFG - Câmpus Itumbiara:

5.1.2.1. Serviço de Instalação E1; 

5.1.2.2. Assinatura E1;

5.1.2.3. Assinatura DDR(50 Ramais); 

5.1.2.4. (FF) Chamadas Locais FIXO-FIXO - Prestação de Serviço Telefônico Fixo-Fixo na
modalidade Local (FF), assim entendidas as ligações originadas para telefones fixos
localizados na mesma área local;

5.1.2.5. (VC1) Chamadas Locais FIXO-MOVEL - Prestação de Serviço Telefônico Fixo-
Móvel na modalidade Local (VC1), assim entendidas as ligações originadas para telefones
móveis localizados na mesma área local;

5.1.2.6. (LDN) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-FIXO - Prestação de Serviço
Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional, que abrange as ligações
originadas em telefones fixos e destinadas a telefones fixos (LDN);

5.1.2.7.  (VC2) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-MOVEL - Prestação de
Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Nacional compreendido pelo
Valor de Comunicação 2 (VC2), que abrange as ligações originadas em telefones fixos e
destinadas a telefones móveis em áreas compreendidas por códigos nacionais (DDD) com
o primeiro dígito igual e o segundo distinto; 

5.1.2.8. (VC3) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-MOVEL - Prestação de
Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Nacional compreendido pelo
Valor de Comunicação 3 (VC3), que abrange as ligações originadas em telefones fixos e
destinadas a telefones móveis em áreas compreendidas por códigos nacionais (DDD) com
o primeiro dígito distinto;

5.1.2.9. (LDI) Chamadas de longa distância internacionais - Prestação de Serviço
Telefônico Fixo-Fixo e Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Internacional, assim
entendidas as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones fixos ou
móveis em áreas compreendidas por códigos internacionais (LDI).



5.1.3. O contratao terá duração de 12 (doze) meses,, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 106  da Lei 14.133, de 2021.

5.2. O adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Não há previsão de impactos ambientais. Mesmo não havendo previsão de impactos ambientais,
os serviços a serem prestados deverão estar de acordo com os critérios de sustentabilidade
ambiental, contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –
SLTI/MPOG e no Decreto 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da República, no que couber.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, não se faz necessário realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. A contratada deverá prestar o serviço Telefônico Fixo Comutado (fixo-fixo e fixo-móvel,
local e longa distância nacional e internacional) por meio de entroncamento E1, com
disponibilização de ramais DDR, a ser executado de forma contínua nas dependências do IFG -
Câmpus Itumbiara. 

8.1.2. Em virtude da especificidade, não há necessidade de que os serviços sejam prestados por
uma única concessionária, podendo diversos fornecedores para a mesma localidade sem
interferir na qualidade da prestação.

8.1.3. Embora o maior fluxo de ligações ocorra nos horários compreendidos entre 07h e 19h, os
serviços deverão estar disponíveis todos os dias da semana 24h/dia.

8.1.4. Os serviços serão contratados com base em quantitativos estimados, todavia os
pagamentos serão realizados considerando a quantidade de serviços efetivamente utilizados.

8.2. A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, na
forma que segue:

8.2.1. Local e horário de entrega/execução: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de Goiás – Câmpus Itumbiara, localizado à Av. Furnas, n° 55, bairro Village Imperial, em
Itumbiara – GO, CEP 75.524-245. Horário: 8h às 17h30.

9.  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1.1. As informações relevantes para o dimensionamento da proposta encontram-se nos Estudos
Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão



especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber;

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos



sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B
da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado;

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de



sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados pela Lei 14.133, de 2021;

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,  as
normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo
das sanções civis e penais cabíveis.

12.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

12.24. A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento
imediato em caso de falha nos entroncamentos de entrada, nos entroncamentos de saída, bem como
nos demais componentes ou equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA usados para a
fruição dos serviços;

12.25. Adotar, quando couber, as práticas de sustentabilidade relacionadas na Instrução Normativa nº
01/2010 da Secretaria de Gestão.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.



15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133,
de 2021.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada. 

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador. 

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços. 

15.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021. 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. Não haverá Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para esta contratação, pois as
operadoras de telefonia já são submetidas a uma Agência Reguladora, com regras específicas que
medem a qualidade do serviço pelo mercado. 

16.2. A CONTRATADA deve utilizar como os parâmetros para a medição da qualidade aqueles
definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em especial, o do Regulamento de Gestão da
Qualidade da Prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado (RGQ STFC Resolução nº 605/2012
ou mais atual).

16.3. Serão utilizados como parâmetros de verificação dos resultados o tempo de espera para a
discagem do número a ser chamado, a qualidade das ligações, a continuidade dos serviços e o tempo
para atendimento de demandas da Contratante.



16.4. A contratada deverá disponibilizar ferramenta on-line (conta on-line) para consulta ao
detalhamento das faturas e dos serviços, com acesso aos gestores/fiscais do contrato, onde poderão
visualizar o histórico das faturas e realizar a exportação dos dados.

16.5. Na hipótese de cobrança indevida de ligações telefônicas, a CONTRATADA deverá
reapresentar Fatura/Nota Fiscal adequadamente corrigida, isenta dos vícios originais, com a fixação
de novo prazo de vencimento para a realização do correspondente pagamento.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual, nos termos abaixo. 

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância
com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

17.3.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia
do esgotamento do prazo.

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas



correções; 

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta.) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.5.1. o prazo de validade; 

18.5.2. a data da emissão; 

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.5.4. o período de prestação dos serviços; 

18.5.5. o valor a pagar; e 

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no



mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

18.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa. 

18.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

18.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

18.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 = (TX) I =  
( 6 / 100 )

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

             
19. REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Serviços de
Telecomunicações (IST) índice de preços aplicável à prestação dos serviços de telecomunicações,
especialmente tarifas da telefonia pública, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de
1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para



entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

20.1.1. Trata-se de contrato sem dedicação exclusiva de mão de obra, não gerando obrigação
subsidiária da Administração quanto ao pagamento de eventuais verbas trabalhistas e sociais, e
a exigência da garantia não oferece à Administração qualquer segurança adicional substancial
em relação ao objeto contratado.

20.1.2. Eventuais danos materiais serão cobertos pela medição de resultado que descontará dos
valores devidos à contratada.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. As sanções administrativas encontram-se detalhadas no Aviso de Dispensa Eletrônica.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso Dispensa Eletrônico.

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Aviso de Dispensa Eletrônico.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 17.449,92 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e
nove reais e noventa e dois centavos).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 26429/158433;
Fonte de Recursos: 8100; 
Programa de Trabalho: 171140;
Elemento de Despesa: 3.3.90.39;
Plano Interno: 17.



Itumbiara, 20 de setembro de 2022.

[Assinado eletronicamente]

Eduardo Mizael Clemente
Assistente em Administração

Setor de Tecnologia da Informação

[Assinado eletronicamente]

Gesmar de Paula Santos Júnior
Técnico de Tecnologia da Informação
Setor de Tecnologia da Informação

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Em atendimento aos termos do art. 72, inciso VIII da Lei nº 14.133/21, AUTORIZO a presente
contratação direta, bem como declaro ciência de toda a documentação que instrui os autos do
processo até a presente data, uma vez que foi comprovado pelo Setor requisitante, nesse processo
eletrônico de nº 23376.001074/2022-14, a necessidade de contratação de serviços de telefonia fixa.

[Assinado eletronicamente]

ALINE SILVA BARROSO
Diretora-Geral Substituta

​​​​​​​ANEXO II.1 - Estudo Técnico Preliminar - 34/2022

1. Informações Básicas

Número do processo: 23376.001074/2022-14

2.  Descrição da necessidade

A estrutura institucional do Instituto Federal de Goiás é marcada pelas grandes distâncias geográficas e pelas
dificuldades de locomoção e comunicação, requerendo, dessa forma, especial atenção aos serviços de
telecomunicação por meio de transmissão de voz e de outros sinais. A facilidade de comunicação e a troca de
informações em tempo real contribuem decisivamente para a prestação de um serviço público de qualidade.

De acordo com a lei de criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, Lei Federal nº 11.892,
em seus artigos 6° e 7° :

Art. 6° Os Institutos Federais têm por finalidades e características:

[...]

III - promover a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação
superior, otimizando a infraestrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão;

[...]

VII    - desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica;

VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreendedorismo, o cooperativismo e o
desenvolvimento científico e tecnológico;

IX    - promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente as
voltadas à preservação do meio ambiente.



Art. 7° Observadas as finalidades e características definidas no art. 6o desta Lei, são objetivos dos Institutos
Federais:

[...]

III    - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas,
estendendo seus benefícios à comunidade;

IV    - desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional
e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção,
desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos;

[...]

Portanto, para que os objetivos e finalidades acima citados sejam cumpridos, o serviço de telefonia é
indispensável. Tomemos alguns exemplos, em relação ao inciso III do  art. 6° acima citado, no que se refere a
otimização da infraestrutura física e de recursos de gestão, uma vez que o IF trata-se de uma instituição
multicampi, conforme o art. 9° da Lei Federal nº 11.892: "Cada Instituto Federal é organizado em estrutura
multicampi, [...]", logo, o telefone é o meio de comunicação mais eficiente  e  com melhor custo beneficio para
atender a essas particularidades, permitindo assim uma maior celeridade e economicidade.

Para elucidar a importância do serviço de telefonia para a instituição elencamos a  seguir impacto que a ausência
desse serviço pode causar a alguns setores:

CAE - Coordenação de assistência estudantil: utiliza a telefonia para o desenvolvimento das políticas
inclusão social, de apoio e assistência ao estudante, na perspectiva de atendimento às suas expectativas,
necessidades e carências, para a viabilização da sua permanência, desenvolvimento e conclusão do curso,
projeto ou outra ação social promovida pelo lFG.

CIEE - Coordenação de Interação Escola-Empresa: seu principal meio de comunicação com as empresas é o
telefone, seja para promover, efetivar ou supervisionar programas de estagio.

CAPD - Coordenação de apoio pedagógico ao Discente: utiliza da telefonia para contatar os responsáveis
pelos alunos para informar sobre a situação deles na instituição, informar algum problema com o aluno, seja
disciplinar ou de saúde; verificar junto a família o motivo de faltas ou baixo desempenho nas aulas, entre
outros. 

CAP - Coordenação de almoxarifado e Patrimônio: o telefone é indispensável  para contatar e ser contatado
por fornecedores e prestadores de serviço.

CRHAS - Coordenação de Recursos Humanos e Assistência ao Servidor: dentre as suas atribuições está a
de acompanhar e executar processos de seleção de pessoal, os quais os possíveis candidatos utilizam do
telefone contatar a coordenação para tirar dúvidas etc. Outra situação é para contatar outros órgãos para
sanar dúvidas, resolver pendências, entre outras. 

CATINF - Coordenação de administração de Tecnologia da Informação: por ser responsável pela
manutenção do parque tecnológico do campus, utiliza a telefonia para contatar os fabricantes para acionar a
garantia de equipamentos, empresas terceirizadas para a execução de serviço ou correção de falhas, etc.

 
Estes são apenas alguns exemplos, o rol de setores e departamentos afetados é extenso.

Como visto, o telefone é tido como meio de comunicação oficial entre o público externo em geral e a instituição,
seja para um aluno tirar uma dúvida quanto ao período de matricula, seja para informar ao pai de um aluno quanto
a situação de seu filho, ou para contatar um fornecedor. Removendo o telefone da instituição, tais tarefas rotineiras
seriam inviáveis. Prejudicando a instituição a alcançar seus objetivos mais básicos e consequentemente a
prestação de um serviço de qualidade.

Diante do exposto, é inegável a importância do telefone para a instituição.

Portanto, à luz das necessidades expostas e da fiel adequação aos pressupostos legais, a alternativa é proceder à
contratação por DISPENSA na forma eletrônica de Empresa para prestação de serviço Telefônico Fixo Comutado
(fixo-fixo e fixo-móvel, local e longa distância nacional e internacional) por meio de entroncamento E1, com
disponibilização de ramais DDR, a ser executado de forma contínua nas dependências do IFG - Câmpus
Itumbiara, cujas especificações estão detalhadas a seguir.

3. Área requisitante

Área Requisitante                                                                              Responsável



CATINF - Coordenação de Administração de Tecnologia da Informação  Eduardo Mizael Clemente

CATINF - Coordenação de Administração de Tecnologia da Informação  Gesmar de Paula Santos Júnior

4.    Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação, por DISPENSA na forma eletrônica, de Empresa para prestação de serviço Telefônico Fixo
Comutado (fixo-fixo e fixo-móvel, local e longa distância nacional e internacional) por meio de entroncamento E1,
com disponibilização de ramais DDR, a ser executado de forma contínua nas dependências do IFG - Câmpus
Itumbiara, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

O objeto descrito no presente documento compõe-se 09 Itens: Descrição dos itens:

1.    Serviço de Instalação E1;
2.    Assinatura E1;
3.    Assinatura DDR(50 Ramais);
4.    (FF) Chamadas Locais FIXO-FIXO;
5.    (VC1) Chamadas Locais FIXO-MOVEL;
6.    (LDN) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-FIXO;
7.    (VC2) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-MOVEL;
8.    (VC3) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-MOVEL;
9.    (LDI) Chamadas de longa distância internacionais

Entende-se por:

FF: Prestação de Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Local (FF), assim entendidas as ligações
originadas para telefones fixos localizados na mesma  área local;

VC1: Prestação de Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Local (VC1), assim entendidas as ligações
originadas para telefones móveis localizados na mesma área local;

LDN: Prestação de Serviço Telefônico Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional, que abrange as
ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones fixos (LDN);

VC2: Prestação de Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Nacional compreendido
pelo Valor de Comunicação 2 (VC2), que abrange as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a
telefones móveis em áreas compreendidas por códigos nacionais (DDD) com o primeiro dígito igual e o
segundo distinto;

VC3: Prestação de Serviço Telefônico Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Nacional compreendido
pelo Valor de Comunicação 3 (VC3), que abrange as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a
telefones móveis em áreas compreendidas por códigos nacionais (DDD) com o primeiro dígito distinto;

LDI: Prestação de Serviço Telefônico Fixo-Fixo e Fixo-Móvel na modalidade Longa Distância Internacional,
assim entendidas as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones fixos ou móveis em
áreas compreendidas por códigos internacionais (LDI).

5.    Levantamento de Mercado

A prestação de serviços de telefonia é solução padronizada e consolidada no mercado, sendo que suas
particularidades ficam por conta da própria infraestrutura da empresa prestadora dos serviços e das características
existentes na unidade de abrangência.

Dessa forma, como a contratação será realizada através de uma Dispensa Eletrônica o qual será ofertado prazo
para lances de propostas, será adjudicado e homologado o fornecedor que apresentar a menor proposta para os
serviços ora demandado.

6.    Descrição da solução como um todo

A contratação engloba a prestação dos serviços contínuos de telefonia fixa, local, DDR, longa distância nacional e
internacional.

Os serviços telefônicos deverão atender ao Instituto Federal de Goiás – Campus Itumbiara, contemplando todos os
itens constantes na proposta.

Embora o maior fluxo de ligações ocorra em quase sua totalidade nos horários compreendidos entre 07h e 19h, os
serviços deverão estar disponíveis todos os dias  da semana 24h/dia.

Os serviços deverão ser executados pela contratada obedecendo ao disposto na IN SLTI/MPDG n° 05/2017 e
demais normas legais e regulamentares pertinentes, e ainda são classificados como serviço comum de caráter
continuado sem fornecimento de mão de obra, conforme disposto na Lei Nº 14.133/2021, pois seus padrões de



desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado.

7.  Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Para o levantamentos da estimativa das quantidades a serem contratadas, levou-se  em consideração apenas os
12 meses anteriores ao inicio da pandemia, pois em decorrência disso, foram implantadas medidas para conter o
seu avanço, como o trabalho remoto e aulas a distância. Nesse cenário, o fluxo de servidores no campus diminui
drasticamente e consequentemente diminui também a o uso do serviço de telefone.

Como explicado, segue abaixo o quantitativo levantado de acordo com o consumo informado nas faturas dos
últimos 12 meses pré pandemia:

Mês de

referência

Minutos FF Minutos

LDN

Minutos

VC1

Minutos VC2 e

VC3

Minutos

LDI

jan/19 88 403 - 789 -

fev/19 129 796 - 63 -

mar/19 143 519 - 156 -

abr/19 182 435 - 193 -

mai/19 176 410 - 194 -

jun/19 105 266 - 176 -

jul/19 46 305 - 97 -

ago/19 94 567 - 108 -

set/19 53 358 - 56 -

out/19 121 677 - 111 -

nov/19 83 355 - 85 -

dez/19 109 261 - 118 -

Total 1336 5361 - 2153 -

O agrupamento dos itens VC2 e VC3 se deve ao fato de que a operadora de telefonia agrupa em sua fatura os
itens mencionados e por não haver distinção no valor da tarifa.

8.    Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$):Valor (R$): 17.449,92

Item Especificação Unid. Qtde.

1 Serviço de Instalação E1 Unid. 1

2 Assinatura E1 Mês 12

3 Assinatura DDR(50 Ramais) Mês 12

4 (FF) Chamadas Locais FIXO-FIXO Min. 2000

5 (LDN) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-FIXO Min. 6000

6 (VC1) Chamadas Locais FIXO-MOVEL Min. 1000

7 (VC2) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-MOVEL Min. 1500

8 (VC3) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-MÓVEL Min. 1500

9 (LDI) Chamadas de longa distância internacionais Min. 500

É importante ressaltar que os valores acima levantados são apenas estimativas, pois  no caso das ligações
telefônicas, serão pagos somente a quantidade efetivamente consumida.  Em  virtude  disso,  o  levantamento 
possui  quantidades  maiores  que  a média de consumo, pois leva em consideração a expansão do campus e de
suas atividades, situações esporádicas e não previstas, entre outros fatores, e como já apresentado anteriormente
da dependência da instituição de tal serviço, é necessário de uma boa margem de segurança de forma a
assegurar a efetiva prestação dos serviços no período contratual proposto.

Item 2 - Assinatura E1

ITEMQTD.

Resultado 1 Resultado 2 Resultado 3

MEDIANA

DOS ORÇAMENTOS

MEDIANA

TOTAL

DA PESQUISA

PE 06/2022 PE 01/2022 PE 08/2022

UASG 70023 UASG 200023 UASG 170347

ITEM 01 ITEM 02 ITEM 08

Fornecedor: TELEFONICA

BRASIL S/A

Fornecedor: ALGAR

TELECOM

Fornecedor:

CLARO S.A.

2 12 330 505,75 742,39 505,75 6.069,00

Item 3 - Assinatura DDR(50 Ramais)

Resultado 1 Resultado 2 Resultado 3

MEDIANA MEDIANA

PE 03/2022 PE 21/2021 PE 48/2021

UASG 250025 UASG 153080 UASG 135008



ITEMQTD. ITEM 04 ITEM 16 ITEM 02 DOS ORÇAMENTOS TOTAL

DA PESQUISAFornecedor: ORBITEL

TEL. E INF. EIRELI

Fornecedor: CLARO S/A Fornecedor:

OI S. A.

3 12 419,57 494,66 553,77 494,66 5.935,92

Item 4 - (FF) Chamadas Locais FIXO-FIXO

ITEMQTD.

Resultado 1 Resultado 2 Resultado 3

MEDIANA

DOS ORÇAMENTOS

MEDIANA

TOTAL

DA PESQUISA

PE 01/2022 PE 01/2022 PE 01/2022

UASG 255009 UASG 413001 UASG 413001

ITEM 04 ITEM 56 ITEM 74

Fornecedor: ALGAR

TELCOM

S/A

Fornecedor: CLARO S/A Fornecedor:

OI S. A.

4 2000 0,01 0,66 1,22 0,66 1.320,00

Item 5 - (LDN) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-FIXO

ITEMQTD.

Resultado 1 Resultado 2 Resultado 3

MEDIANA

DOS ORÇAMENTOS

MEDIANA

TOTAL

DA PESQUISA

PE 60/2022 PE 1751/2022 PE 02/2022

UASG 158154 UASG 158154 UASG 926442

ITEM 05 ITEM 03 ITEM 05

Fornecedor: ALGAR

TELCOM

S/A

Fornecedor: TELEFONICA

BRASIL

Fornecedor:

GOLDCOM

5 6000 0,19 0,29 0,33 0,29 1.740,00

Item 6 - (VC1) Chamadas Locais FIXO-MOVEL

ITEMQTD.

Resultado 1 Resultado 2 Resultado 3

MEDIANA

DOS ORÇAMENTOS

MEDIANA

TOTAL

DA PESQUISA

PE 04/2022 PE 107/2021 PE 1270/2022

UASG 160349 UASG 090016 UASG 158154

ITEM 23 ITEM 02 ITEM 02

Fornecedor: CLARO S.A. Fornecedor: OI S. A. Fornecedor:

ALGAR

TELECOM S.A.

6 1000 0,56 0,68 0,69 0,68 680,00

Item 7 - (VC2) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-MOVEL

ITEMQTD.

Resultado 1 Resultado 2 Resultado 3

MEDIANA

DOS ORÇAMENTOS

MEDIANA

TOTAL

DA PESQUISA

PE 60/2022 PE 21/2021 PE 107/2021

UASG 158154 UASG 153080 UASG 090016

ITEM 06 ITEM 06 ITEM 06

Fornecedor: ALGAR

TELECOM LTDA

Fornecedor: CLARO S.A. Fornecedor:

OI S. A.

7 1500 0,2 0,38 0,49 0,38 570,00

Item 8 - (VC3) Chamadas de longa distância nacionais FIXO-MOVEL

ITEMQTD.

Resultado 1 Resultado 2 Resultado 3

MEDIANA

DOS ORÇAMENTOS

MEDIANA

TOTAL

DA PESQUISA

PE 60/2022 PE 21/2021 PE 107/2021

UASG 158154 UASG 153080 UASG 090016

ITEM 06 ITEM 06 ITEM 06

Fornecedor: ALGAR

TELECOM LTDA

Fornecedor: CLARO S.A. Fornecedor:

OI S. A.

8 1500 0,2 0,38 0,49 0,38 570,00

Item 9 - (LDI) Chamadas de longa distância internacionais

ITEMQTD.

Resultado 1 Resultado 2 Resultado 3

MEDIANA

DOS ORÇAMENTOS

MEDIANA

TOTAL

DA PESQUISA

PE 06/2022 PE 28/2022 PE 60/2022

UASG 158127 UASG 153177 UASG 158154

ITEM 20 ITEM 09 ITEM 07

Fornecedor: ZILIONET Fornecedor: OI S. A. Fornecedor:

ALGAR

TELECOM

9 500 1 1,13 1,39 1,13 565,00

TOTAL ESTIMADO (R$) 17.449,92

A pesquisa de mercado foi realizada por meio do Painel de Preços do Portal de Compras Governamentais, de



acordo com o que estabelece o art. 5º, inciso I, da Instrução Normativa n.º 65/2021 da SEGES/ME, utilizando-se a
aplicação de filtros que possibilitaram apurar itens similares para possibilitar uma comparação mais próxima da
realidade de mercado.

Foram encontrados itens de licitações de diversos órgãos, nos quais guardam similaridade com o objeto
pretendido.

A metodologia para aferição da estimativa do valor da contratação estabelecida foi a MEDIANA dos itens
pesquisados, que somados, ficou em R$17.449,92 (dezessete mil quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa
e dois contavos), conforme consta na tabela comparativa acima.

9.    Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não existe possibilidade de parcelamento por tratar-se de serviços telefônicos.  Estamos buscamos sempre uma
solução mais vantajosa para a administração, tomando medidas para evitar comprometimento do resultado,
considerando que o objetivo máximo da contratação é o atendimento das necessidades da administração  da
forma mais eficiente.

10.    Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta
contratação seja atingido.

11.    Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Conforme o seu Plano de Desenvolvimento Institucional 2019 – 2023 o IFG possui uma importante função social
que é a de constituir-se e enraizar-se enquanto Instituição pública, universal, gratuita, inclusiva, democrática, laica
e qualitativamente referenciada, estruturada na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e na
formação integrada, bem como nos princípios da territorialidade e da verticalização como forma de responder às
demandas dos arranjos produtivos e socioculturais locais e regionais. Desse modo, entende-se que a gestão da
Instituição tem a responsabilidade de viabilizar a infraestrutura e o abastecimento, garantindo condições
adequadas de trabalho e assegurando plenas condições para a realização das ações institucionais.

Esta aquisição segue o planejamento institucional, conforme previsão no PDTI 2021- 2023 da instituição, o qual
elencou a licitação/renovação do serviço de telefonia fixa como uma das demandas a serem priorizadas, conforme
consta no tópico 10.3.3. do PDTI:

Essa demanda busca atender as seguintes necessidades organizacionais (NO):

NO01 - Melhoria do fluxo de comunicação e tempo de resposta às demandas institucionais (envolvendo a
comunicação entre a gestão, servidores, alunos e comunidade em geral)

NO02 - A Instituição trabalhará pela democratização do acesso, melhoria da comunicação interna e externa,
agilidade, confiabilidade nas decisões e transparência nas ações administrativas

NO51 - Manter recursos de tecnologia da informação e comunicação atualizados de acordo com o Plano
Diretor de Tecnologia da Informação

NO62 - Elaborar anualmente o Plano de Contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e
Comunicações (PCTIC), com o objetivo de aperfeiçoar as aquisições, contratações e a qualidade da
execução orçamentária

Além da previsão no PDTI, essa aquisição também está prevista no PCTIC - Plano de Contratações de Tecnologia
da Informação e Comunicação 2021, conforme consta no Anexo III, e está devidamente registrada no sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC, de acordo com os Anexos I e II.

12.    Benefícios a serem alcançados com a contratação

Por trata-se de um serviço essencial, indispensável ao funcionamento do órgão, além de propiciar uma efetiva
comunicação entre o órgão e todas as suas unidades, além da comunicação com a sociedade.

13.    Providências a serem Adotadas

Não será necessária adequações no ambiente, visto que no IFG - Campus Itumbiara o serviço já foi prestado
anteriormente, logo toda a infraestrutura necessária para a prestação dos serviços já está pronta.

14.    Possíveis Impactos Ambientais

Não há previsão de impactos ambientais.

Mesmo não havendo previsão de impactos ambientais, os serviços a serem prestados deverão estar de acordo



com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de
2010, Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –
SLTI /MPOG e no Decreto 7.746/2012, da Casa Civil da Presidência da República, no que couber.

15.    Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declaramos que a contratação é viável, sem prejuízo da avaliação da autoridade competente quanto aos aspectos
orçamentários da proposta.

16.    Responsáveis

EDUARDO MIZAEL CLEMENTE

Assistente em Administração

GESMAR DE PAULA SANTOS JÚNIOR

Técnico de Tecnologia da Informação

ANEXO III

TERMO DE CONTRATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
(serviços de telefonia fixa)

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS – CÂMPUS
ITUMBIARA E A EMPRESA .............................................................  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Câmpus Itumbiara, por
intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a)
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no
CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e
nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de .....
de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº ...................................., doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº XX/2022, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de .........................., que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Aviso de Dispensa
Eletrônica.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao  Aviso de Dispensa Eletrônica, identificado no preâmbulo



e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Item Especificação Unid. CATSER Qtde Valor
Unit.
(R$)

Valor
Total
(R$)

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;  

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

Empenho: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro. 



5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do  Aviso de Dispensa Eletrônica.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta, nos termos do inciso I do art. 138 da Lei nº
14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao  Aviso de Dispensa
Eletrônica;

11.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, nos termos do inciso II do art.
138 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.1.3.  determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial, nos termos do inciso III do art. 138, da Lei nº
14.133, de 2021. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3. Indenizações e multas.



12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto, caso aplicáveis.

12.2.3. Os condicionamentos dos dois subitens acima decorrem das conclusões do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020. Referido parecer foi aprovado pelo Sr. Presidente da República em
26/05/2020 e publicado no Diário Oficial da União em 27/05/2020, de modo que vinculante para
toda a administração pública, nos termos do arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de
1993.

12.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133 de 2021.

12.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios
gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o
da Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma única via
eletrônica, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________
Representante legal da CONTRATANTE

​​​​​​​_________________________
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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